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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE (SÚMULA 
VINCULANTE 26/STF E SÚMULA 439/STJ). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
APENADO REINCIDENTE EM CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU 
COM GRAVE AMEAÇA À PESSOA E HISTÓRICO DE INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR. POSSIBILIDADE DE ANALISAR TODO O PERÍODO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.
1. A Lei n. 10.792/2003 alterou o art. 112 da Lei n. 7.210/1984, retirando a 
obrigatoriedade do exame criminológico para a concessão de benefícios da 
execução penal, tendo este Superior Tribunal e o colendo Supremo Tribunal 
Federal sumulado o entendimento de ser possível a determinação do 
aludido exame, desde que em decisão devidamente fundamentada (Súmula 
Vinculante 26/STF e Súmula 439/STJ).
2. Caso em que o exame criminológico foi determinado com fundamento 
nas circunstâncias concretas do caso, consistentes no fato de o apenado 
ser reincidente em crime cometido com violência ou com grave ameaça à 
pessoa e ostentar falta disciplinar de natureza grave.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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aludido exame, desde que em decisão devidamente fundamentada (Súmula 
Vinculante 26/STF e Súmula 439/STJ).
2. Caso em que o exame criminológico foi determinado com fundamento 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE LUIS BATISTA DA 

SILVA contra decisão por mim proferida, na qual deneguei a ordem de habeas corpus, 

nos termos da seguinte ementa (fl. 57):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
FATOS OCORRIDOS DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.

Ordem denegada.
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Reitera a defesa que o agravante preenche os requisitos objetivo e subjetivo 

para a progressão de regime.

Assevera que faltas disciplinares reabilitadas não podem ser consideradas 

para justificar a submissão do apenado ao exame criminológico, tampouco podem 

obstar a progressão de regime.

Pleiteia que, em caso de determinação de realização de perícia técnica, o 

reeducando possa ser submetido ao exame em regime aberto.

Requer a retratação da decisão hostilizada e, caso não seja possível, seja o 

presente regimental provido para que possa ser concedida a ordem nos termos da 

inicial do writ.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

agravo regimental (fls. 93/97).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão agravada deve ser mantida.

De início, observo que a Lei n. 10.792/2003 alterou o art. 112 da Lei 

n. 7.210/1984, retirando a obrigatoriedade do exame criminológico para a concessão 

de benefícios da execução penal, tendo este Superior Tribunal e o colendo Supremo 

Tribunal Federal sumulado o entendimento de ser possível a determinação do aludido 

exame, desde que em decisão devidamente fundamentada (Súmula Vinculante 26/STF 

e Súmula 439/STJ).

No caso, conforme bem salientado pelo Tribunal de origem, a imposição da 

submissão do apenado a exame criminológico decorre do fato de que o agravado, 

indivíduo reincidente, cumpre pena por crimes altamente reprocháveis, um deles 

sabidamente caracterizado pelo emprego de violência ou grave ameaça contra a 

pessoa (roubo majorado), cometido durante o gozo de regime aberto anteriormente 

concedido, por força dos quais ele experimentou a pena total superior a 10 anos de 

reclusão, a denotar ser portador de personalidade aparentemente distorcida e a 
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necessidade de maior cautela na concessão do benefício (fl. 25).

A propósito:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. SÚMULA 439/STJ E SÚMULA VINCULANTE 26/STF. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS. HISTÓRICO 
PRISIONAL CONTURBADO. CINCO FALTAS DISCIPLINARES. EVASÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus substitutivo de recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
possível a concessão da ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa.

II - Com as inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, alterando a redação 
do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-se a exigência de exame criminológico 
para fins de progressão de regime. Por outro lado, esta Corte Superior de 
Justiça firmou entendimento de que o d. Magistrado de 1º Grau, ou mesmo o 
Tribunal a quo, diante das circunstâncias do caso concreto, podem 
determinar a realização da referida prova técnica para a formação de seu 
convencimento acerca do mérito do apenado, desde que essa decisão seja 
motivada. Súmula 439/STJ e Súmula Vinculante 26/STF.

III - In casu, a determinação de que fosse realizado o exame 
criminológico decorreu de elementos concretos, observados no curso da 
execução penal, notadamente o conturbado histórico prisional do apenado, 
que praticou 5 (cinco) infrações disciplinares, sendo três delas por evasão, 
uma por posse de substâncias entorpecentes e a última por dano ao 
patrimônio público.

IV - Não se vislumbra qualquer ilegalidade no v. acórdão combatido tendo em 
vista as peculiaridades do caso concreto que justificam a submissão do apenado 
ao exame criminológico a fim de se aferir o preenchimento do requisito subjetivo. 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 492.950/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/3/2019 - 

grifo nosso).

Ademais, a  orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que a 

prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do requisito subjetivo 

da progressão de regime; a circunstância de o paciente já haver  se reabilitado, pela 

passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 

invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 

indicativo de mau comportamento carcerário (AgRg no HC n. 684.918/SP, Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/8/2021). Em igual direção, ainda, 

este precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXISTÊNCIA DE INFRAÇÃO DISCIPLINR 
GRAVE, PRATICADA EM NOVEMBRO DE 2019. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. [...] As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento 
da pena, embora não interrompam a contagem do prazo para o livramento 
condicional, justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo. 3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo 
ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito 
do apenado. Precedentes. [...] (HC n.º 564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

2. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem 
do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, 
como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n.º 347.194/SP, 
Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

3. [...] O atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento 
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito 
temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos 
administrativos e pode, com lastros em dados concretos, fundamentar sua dúvida 
quanto ao bom comportamento durante a execução da pena. 2. Realizado o exame 
criminológico, com resultado desfavorável ao agravante, nada obsta sua 
consideração no discricionário e motivado indeferimento do pedido de livramento 
condicional. A conclusão do Juiz das Execuções, abalizada por perícia, não é ilegal 
(AgRg no HC 572.409/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 10/06/2020)

4. No caso, o Tribunal coator ressaltou elementos concretos da execução da 
pena, ao revelar que o sentenciado praticou falta grave em novembro de 2019, 
bem como possui exame criminológico com alguns aspectos desfavoráveis. 5. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 695.493/SP, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/10/2021 - grifo nosso) Ademais, 
segundo entendimento desta Corte, não há limite temporal estabelecido na Lei de 
Execução Penal para o preenchimento do requisito subjetivo para progressão de 
regime, devendo ser considerado todo o período de execução da pena, a fim de se 
aferir o mérito do apenado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária

(AgRg no HC n. 494.742/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
14/6/2020).

Além disso, segundo entendimento desta Corte, não há limite temporal 

estabelecido na Lei de Execução Penal para o preenchimento do requisito subjetivo 

para progressão de regime, devendo ser considerado todo o período de execução da 

pena, a fim de se aferir o mérito do apenado, ainda que haja atestado de boa conduta 

carcerária (AgRg no HC n. 494.742/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

DJe 14/6/2020).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 856.753 / SP
Número Registro: 2023/0345979-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00049152120228260520 00050152620208260041 1055159 15303684920198260228 49152120228260520
50152620208260041

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA FONSECA DE LIMA
ADVOGADO : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAIQUE LUIS BATISTA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE LUIS BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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